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Narrativas de estagiários de enfermagem sobre a 
criança hospitalizada como sujeito de direitos 

Narratives of nursing trainees about the hospitalized child as a subject of rights 

Narraciones de aprendices de enfermería sobre el niiio hospitalizado como sujeto de derechos 

RESUMO 

Embora a criança tenha direitos legalmente assegurados de se expressar sobre o que lhe diz respeito, ela enfrenta obstáculos 

para exercê-los pela ausência do reconhecimento desses direitos. Objetivo: Discutir resultados da pesquisa sobre os modos como 

futuros profissionais de enfermagem percebem, em suas narrativas, os direitos da criança hospitalizada Métodos: Entrevistas 

narrativa, realizadas no período de 09/2020 à 03/2021, com três estagiários do curso Técnico de Enfermagem e três estagiários 

de Enfermagem, de instituições de ensino de São Paulo. Resultados: As análises revelam a invisibilidade da criança como 

sujeito de direitos por parte dos entrevistados, futuros profissionais de enfermagem. Conclusões: Admite-se que os cursos de 

formação em Enfermagem ganhariam em proporcionar ao futuro profissional uma postura mais reflexiva e autopoiética sobre 

a compreensão da agentividade da criança de modo a melhor orientar habilidades e atitudes mais humanizadas nas práticas de 

acolhimento à criança hospitalizada. 

DESCRITORES: Criança Hospitalizada; Direitos da Criança; Educação em Enfermagem. 

ABSTRACT 

Although children have legally guaranteed rights to express themselves about what concerns them, they face obstacles to exer­

cising them due to the lack of recognition of these rights. Objective: To discuss the results of the research on the ways in which 

future nursing professionals perceive, in their narratives, the rights of hospitalized children. Methods: Narrative interviews, 

carried out from 09/2020 to 03/2021, with three trainees of the Technical Nursing course and three Nursing trainees, from tea­

ching institutions in São Paulo. Results: The analyzes reveal the invisibility of the child as a subject of rights by the interviewees, 

who are future nursing professionals. Conclusions: lt is admitted that nursing education courses would benefit from providing 

future professionals with a more reflective and autopoietic posture on the understanding of the child's agentivity in arder to 

better guide more humanized skills and attitudes in the practices of welcoming hospitalized children. 

DESCRIPTORS: Hospitalized Child; Children's Rights; Nursing Education. 

RESUMEN 

Aunque los ninas tienen derechos legalmente garantizados para expresarse sobre lo que les concierne, se enfrentan a obstá­

culos para ejercerlos debido a la falta de reconocimiento de estas derechos. Objetivo: Discutir los resultados de la investiga­

ción sobre los modos en que los futuros profesionales de la enfermería perciben, en sus narrativas, los derechos de los ninas 

hospitalizados. Métodos: Entrevistas narrativas, realizadas entre 09/2020 y 03/2021, con tres pasantes dei Curso Técnico de 

Enfermería y tres pasantes de Enfermería, de instituciones de ensenanza de São Paulo. Resultados: Los análisis revelan la in­

visibilidad dei nino como sujeto de derechos por parte de los entrevistados, futuros profesionales de la enfermería. Conclusio­

nes: Se admite que los cursos de formación de enfermería se beneficiarían de dotar a los futuros profesionales de una postura 

más reflexiva y autopoiética sobre la comprensión de la agentividad dei nino para orientar mejor las habilidades y actitudes 

más humanizadas en las prácticas de acogida de los ninas hospitalizados. 

DESCRIPTORES: Nino hospitalizado Derechos de los ninas, Ensenanza de la enfermeira. 

RECEBIDO EM: 29/06/2021 APROVADO EM: 27/07/2021 

2021; (11) N.69 ■ saúdecoletiva 8296 



1 artigo 
Silva, M. C. T M ., Passegi, M. C. 
Narrativas de estagiários de enfermagem sobre a criança hospitalizada como sujeito de direitos 

MARIA CLAUDIA TEIXEIRA DE MACEDO SILVA 
Enfermeira. Discente no Programa de Pós Graduação Mestrado Acadêmico em Educação - Universidade Cidade de São Paulo. 
Bacharel em Enfermagem. Especialista em Saúde Mental e Psiquiátrica, Especialista em Docência no Ensino Médio, Técnico 
e Superior na área da Saúde, Especialista em Enfermagem do Trabalho, Especialista em Educação Continuada e Permanente 
em Saúde. 
ORCID: 0000-0002-3359-3557 

DRA. MARIA DA CONCEIÇÃO PASSEGGI 
Pesquisadora produtividade CNPq - Pq 1-D. Doutora em Linguística com Pós-doutorado em Fundamentos da Educação. Pro­
fessora dos Programas de Pós-Graduação em Educação da Universidade Cidade de São Paulo e da Universidade Federal do 
Rio Grande do Norte. Coordenadora do GRIFARS-UFRN-CNPq. Pesquisadora associada do CIEP-FCT, Universidade de Évora, 
do CIEC-FCT, Universidade do Minho, do Laboratoire EXPERICE, Université de Paris Sorbonne Cité e do CIERS-Ed, Fundação 
Carlos Chagas. 
ORCID: 0000-0002-4214-7700 

INTRODUÇÃO 

E
m meados do século XX, surgem os 
primeiros marcos legais relativos aos 
direitos das crianças.1 Com a promul­

gação da Constituição Federal Brasileira 
em 1988, houve a inclusão do artigo 227, 
específico sobre os direitos das crianças, 
enfatizando o direito a saúde. Consequen­
temente, a Constituição Federal favoreceu 
a criação do Estatuto da Criança e do Ado­
lescente (ECA) em 1990, garantindo os 
direitos prescritos na Lei nº 8.069 de 13 de 
julho de 1990.2 

A partir dos anos 90 multiplicam-se as 
contribuições científicas, notadamente da 
Sociologia da infância, na direção de con­
solidar seu estatuto como sujeito de direi­
tos, assegurando-lhes a possibilidade de se 
expressarem livremente em assuntos que 
lhes dizes respeito. 

Tais conquistas se opõem à percepção 
usual da palavra da criança, tradicional­
mente ignorada por ser considerada ima­
tura, logo, difícil de ser reconhecida no 
universo dos adultos3. No momento atual, 
já não se pode desconhecer que as crianças 
produzem modos próprios de se inserirem 
nos contextos socioculturais em que vivem, 
o que as tornam agentes sociais, ativos e
criativos4, razões pelas quais torna-se cada
vez mais premente a importância de escu­
tá-las para compreender como enfrentam
problemas e crises por elas experienciados.
A ausência desse reconhecimento contribui
para a exclusão da palavra da criança nos
processos de socialização, escolarização e
hospitalização.
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A hospitalização, que nos interessa par­
ticularmente aqui, é causa de angústias e in­
certezas para qualquer pessoa, mas, quando 
se trata de uma criança, além de envolver 
esses sentimentos é possível observar seu 
desconforto para enfrentar os desafios das 
mudanças provocadas pela hospitalização e 
o isolamento social. Por tais razões, no que
se refere aos cuidados por profissionais de 
saúde se faz cada vez mais necessário que se
atente para a singularidade de cada criança
no que diz respeito a aspectos psicológicos,
sociais e atitudinais. 5

A enfermagem é uma profissão em que 
o cuidado se constitui numa de suas mais
marcantes características, o que exige uma
elevada capacidade empática desse profis­
sional de saúde no sentido de saber se co­
locar no lugar da pessoa em tratamento,
visando uma assistência mais humanizada
como parte do serviço de atendimento no
enfrentamento à hospitalização.6,7 Con­
sidera-se que o cuidado pauta-se em três
pilares: a boa relação profissional-paciente;
um ambiente laboral acolhedor e a dispo­
nibilização de informações hospitalares
precisas sobre cada paciente de modo que o
tratamento respeite sua singularidade como
um direito à saúde.5 

Trata-se de saber em que medida a crian­
ça hospitalizada enfrenta obstáculos para 
ser reconhecida como sujeito de direitos 
pelos profissionais de enfermagem.6 Essa é 
uma das questões que norteia as pesquisas 
que desenvolvemos sobre a formação de 
estagiários de enfermagem - enfermeiros 
e técnicos de enfermagem - com foco no 
atendimento de crianças hospitalizadas. 

As instituições de ensino estão preparando 
devidamente esses futuros profissionais de 
forma a que compreendam a criança hospi­
talizada como sujeito de direitos, ativo, cria­
tivo e produtor de cultura? Nosso objetivo 
neste artigo é discutir resultados da pesqui­
sa sobre os modos como futuros profissio­
nais de enfermagem percebem a importân­
cia dos direitos da criança hospitalizada. 

MÉTODO 

Trata-se de uma pesquisa qualitativa que 
utiliza como instrumento de investigação a 
entrevista narrativa. 8 O referencial teórico, 
está pautado no campo da sociologia da in­
fância3,4 da pesquisa (auto)biográfica com 
crianças e sobre seu acolhimento nos servi­
ços de saúde.9, 10

O corpus está constituído por entrevis­
tas realizadas com 3 (três) alunos do Curso 
Técnico de Enfermagem de uma mesma 
instituição de ensino, localizada em São 
Paulo, e com 3 (três) alunos do Curso de 
Graduação em Enfermagem de diferentes 
universidades de São Paulo. Como critério 
de seleção dos participantes, foi considera­
do que tivessem concluído a disciplina cor­
respondente à saúde da criança, no âmbito 
teórico, teórico-prático e ter realizado o es­
tágio supervisionado. Devido à situação de 
isolamento social, face à pandemia por Co­
vid-19, as entrevistas foram realizadas por 
meio da plataforma digital Google Meet, 
com duração de 50 minutos, num único 
encontro, com cada participante. A coleta 
de dados ocorreu entre setembro de 2020 e 
março de 2021. 
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